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PROCURADORA :Maria Clara Carvalho Lujan
ORIGEM :3ª Vara da Fazenda Pública da Capital
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EMBARGOS DECLARATÓRIOS. CONTRADIÇÃO.
OCORRÊNCIA. ESCLARECIMENTO E
INTEGRAÇÃO DO ACÓRDÃO VERGASTADO.
ACOLHIMENTO.

- Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art.
535, do CPC, impõe-se o acolhimento dos
embargos, a fim de esclarecer e integrar o Acórdão
omisso.

Vistos etc.

Carlos  Alberto  de  Andrade  Pascoal, inconformado com a

decisão proferida no Acórdão de fls. 120/124v, opôs tempestivamente os

presentes Embargos Declaratórios com efeito modificativo.

Alega, em suma, que houve contradição, quando  se

reconheceu a sucumbência recíproca, em virtude do decaimento mínimo das

pretensões do Autor.

 

Diz, ainda, que  correto seria que o Promovido respondesse

pelos honorários advocatícios, não se podendo falar em compensação.

É o relatório.
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DECIDO

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art.

535 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis

quando houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão.

É necessário, portanto, para o seu acolhimento, a presença de

alguns desses pressupostos, de sorte que inexistindo-os a sua rejeição é

medida que se impõe.

In casu, presente a contradição, razão assiste ao Embargante.

É que, conforme se depreende do caderno processual, o Autor decaiu de parte

mínima  do  pedido,  devendo  o  Promovido  responder, por inteiro, pelos

honorários sucumbenciais,  nos termos do parágrafo único do art. 21, do CPC,

in verbis:

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e
vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos
e compensados entre eles os honorários e as despesas.

Parágrafo único. Se um litigante decair de parte mínima
do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas
despesas e honorários. 

Neste sentido:

AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DO CONTRATO.
(...). CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. As relações bancárias, financeiras e de
crédito submetem-se às normas do Código de Defesa do
Consumidor (art. 3º, § 2º). Súmula 297, do STJ. JUROS
REMUNERATÓRIOS. Verificada a ausência de
informação quanto aos juros remuneratórios pactuados,
pois não juntado o contrato, incide a taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central, ressalvada a
manutenção da taxa contratada, caso inferior ao referido
parâmetro de mercado. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
Na ausência do contrato revisando, há defeito de
informação capaz de afastar a incidência da capitalização
dos juros em qualquer periodicidade (art. 6º, III, do CDC),
sendo este o caso dos autos. Todavia, fica mantida a
capitalização anual dos juros, como determinado na
sentença, pena de reformatio in pejus. (...).
SUCUMBÊNCIA. Decaimento mínimo do autor em
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suas pretensões. Manutenção da sucumbência
preconizada na sentença. PREQUESTIONAMENTO. O
Órgão Colegiado não está obrigado a enfrentar todos os
dispositivos legais e argumentos suscitados pelas partes,
mas a analisar fundamentadamente a matéria devolvida
pelo recurso. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO
CONHECIDA EM PARTE E, NESTA, PARCIALMENTE
PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70052433653, Décima
Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em 20/06/2013).
Grifei.

Ante o exposto,  presente uma das hipóteses previstas no art.

535 do Código de Processo Civil, ACOLHO  os Embargos Declaratórios com

efeito  modificativo para, em consequência, determinar  que  o  Promovido

responda pelos honorários sucumbenciais arbitrado na Sentença e mantido na

Decisão Monocrática de fls. 120/124v.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa ____ de junho de 2015

 MARCOS COELHO DE SALLES 
Juiz Convocado - Relator
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